
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
075

de 10 de outubro de 2011.
“Dispõe sobre alteração nos Anexos V e VI, da Lei Complementar nº. 784/2010 – LDO exercício de 2011, e dá outras providências”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art.  1º  Ficam alterados nos Anexos V e VI, da  Lei  Complementar  nº  784,  de 14  de  setembro de 2010 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011, os seguintes projetos e objetivos:

ANEXO V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS / CUSTOS PARA O EXERCÍCIO

(x ) ALTERAÇÃO

PROGRAMA:

GESTÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº 0003  

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE  DE ADMINISTRAÇÃO

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL: Nº 02.14.00

OBJETIVO:

Dar sustentação as ações e atividades públicas do município.

JUSTIFICATIVA:

Oferecer as áreas fim, suporte técnico especializado e necessário a consecução de seus serviços..

METAS

INDICADORES                                                          UNIDADE DE MEDIDA 
                  INDICE RECENTE          INDICE FUTURO Atendimento a demanda  administrativa              Atendimento a demanda  da área (%)               100,00                        100,00

PREVISÃO DA EVOLUÇÃO DOS INDICADORES POR EXERCÍCIO

CUSTO ESTIMADO PARA O PROGRAMA (R$)  47.880.520,99  

ANEXO VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO

(x) ALTERAÇÃO

UNIDADE EXECUTORA:

DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO

CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.20.02              

FUNÇÃO:

HABITAÇÃO

CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 16 

SUBFUNÇÃO:

HABITAÇÃO URBANA

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 482

PROGRAMA:

GESTÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0003

AÇÕES

ATIVIDADE:

MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

CÓDIGO  DO  PROJETO:  Nº  2.007

META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
UNIDADE DE MEDIDA

100,00                                     Atendimento a demanda da área (%)

META POR EXERCÍCIO

2010
   2011 
    2012
       2013
        META PPA

100,00        100,00      100,00       100,00      100,00

CUSTO FINANCEIRO TOTAL (R$)  1.119.150,00 

Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, até o limite de R$1.094.000,00 (um milhão, noventa e quatro mil reais), obedecendo a seguinte natureza de despesa  e função de governo, a saber:

	Conta
	Órgão
	Código Aplicação
	Valor

	02.20.02.16.482.0003.2007.4.4.90.93
	Habitação 
	100.15
	1.094.000,00


Art. 3º  O crédito adicional especial aberto no artigo anterior será coberto com os seguintes recursos 

a) proveniente do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2010 na importância de R$1.030.730,49 (um milhão e trinta mil e setecentos e trinta reais e quarenta e nove centavos); e,

b) proveniente do excesso de arrecadação do corrente exercício na importância de R$63.269,51 (sessenta e três mil e duzentos e sessenta e nove reais e cinquenta e um centavos).

Art. 4º  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.





Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa para alteração nos Anexos V e VI da Lei Complementar nº 784, de 14 de setembro de 2010, Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011.





O presente Projeto de Lei Complementar é encaminhado a esta Casa de Leis juntamente com o Projeto que solicita aprovação para alteração dos Projetos e Objetivos constantes nos Anexos II e III, da Lei Complementar nº 634, de 22 de outubro de 2009 – Plano Plurianual para o período 2010 a 2013 e abertura de crédito adicional suplementar no Orçamento Anual aprovado pela Lei nº 5.198/10.





Conforme informações apresentadas pelo Secretário Municipal de Habitação no Processo nº 17.747/10, o empreendimento habitacional denominado Nova Esperança no Distrito de Rubião Junior contaria com 40 unidades habitacionais. Porém não houve êxito no processo licitatório realizado em 05/01/2010, que foi julgado fracassado pela ausência de empresas interessadas.





Ademais, a necessidade de disponibilização de recursos financeiros como contrapartida do município, inviabilizou econômica e financeiramente o projeto, em razão do aumento do custo da unidade habitacional.





Convém esclarecer que as famílias cadastradas constituíram um grupo de demanda indicada para as unidades habitacionais do Parque Residencial Santa Maria l, do Programa Minha Casa Minha Vida. Quanto a área onde seria o referido empreendimento, esta foi vistoriada pelo CDHU a qual mantemos convênio e se destinará a Construção de 70 unidades habitacionais no local, reaproveitando a infraestrutura já instalada e, assim, não haverá nenhuma contrapartida do município, ao contrário do convenio anterior.





Por derradeiro, necessário informar que trata-se tão somente de devolução de recursos provenientes de contrato de repasse do Orçamento Geral da União – Programa Habitação de Interesse Social, do Ministério das Cidades, ou seja, não envolve devolução de recursos do Município. 

 



Por tratar-se de assunto de máximo interesse público e que merece urgentes atitudes sob o manto da Lei, contamos com a unânime e pronta atenção e aprovação do presente projeto pelos nobres vereadores desta Casa de Leis.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal
